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Empresas de transporte rodoviário de cargas precisam de ferramentas de gestão, como 
o planejamento estratégico, para aprimorar negócios, pois não há lugar para amadores

SAÚDE
Febre amarela: saiba 
como se prevenir da 
doença que deixou 
Minas Gerais em alerta 
neste início de ano 

Empresas de transporte rodoviário de cargas precisam de ferramentas de gestão, como 

PLANEJE-SE OU 
SERÁ DEVORADO

SEGURANÇA
Grupo responsável 
por buscar alternativas 
para o combate 
à violência nas 
estradas é ofi cializado
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CARTA DA EDITORA

Já faz alguns anos que muitas empresas, a fi m de sobreviverem 
no mercado, adotaram o planejamento estratégico como principal fer-
ramenta de gestão. O instrumento permite que metas sejam traçadas, 
projetos importantes, priorizados, e os caminhos mais adequados para o 
crescimento da organização, estabelecidos. E, em tempos de crise, essa 
prática se torna essencial para a condução de qualquer negócio, inclusi-
ve para as transportadoras de cargas, afi nal, esse foi um dos segmentos 
mais afetados pelas difi culdades econômicas que tomaram conta do país 
desde o segundo semestre de 2014. Por isso, aproveitando este início de 
ano, em que as práticas se renovam, a Entrevias traz em sua reporta-
gem de capa orientações de especialistas que podem auxiliar empresá-
rios a se organizarem e alcançarem resultados positivos em suas ações.

Outro assunto desta edição também vai contribuir para o cenário 
econômico no setor de transportes. É que a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) autorizou mais empresas a comercializarem a 
chamada TAG, dispositivo de identifi cação eletrônica dos veículos de car-
ga. O uso do equipamento é obrigatório desde agosto de 2016. 

Importante destacar ainda a matéria que trazemos informando os 
reajustes que os pedágios cobrados em trechos das rodovias concedidos 
sofreram. Transportadores e motoristas devem estar atentos aos novos 
valores praticados. 

E atenção redobrada para a saúde por parte dos profi ssionais do 
transporte neste início de ano: é que o Estado de Minas Gerais vive um 
surto da febre amarela. Alguns cuidados são necessários para todos se 
prevenirem da doença, sobretudo quem ainda não se imunizou. Saiba 
como se proteger nas próximas páginas.

Tenha uma proveitosa leitura e um excelente e produtivo 2017 ! Tenha uma proveitosa leitura e um excelente e produtivo 2017 !Tenha uma proveitosa leitura e um excelente e produtivo 2017 !

Planejar 
é preciso!

contato@assispublicacoes.com.br
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ARLA 32 : Demanda Estimada x Vendas Realizadas (mil m3)

Eq. ARLA = 4% de ~ 70% Diesel S10 vendido pela Petrobras

Venda ARLA AFEEVAS = ~ 95% mercado

Eq. ARLA = 4% Diesel S50 e S10 consumido pela frota SCR da ANFAVEA pós julho 2012
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MEIO AMBIENTE

utilização do Agente Redutor Lí-
quido de Óxido de Nitrogênio 
Automotivo (Arla) em veículos de 

carga com sistema de Catalisadores de 
Redução Seletiva (CRS) é obrigatória des-
de 2012 no Brasil, conforme estabelecido 
por uma norma do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama). Pouco mais de quatro 
anos depois, no entanto, quase metade da 
frota que deveria atender à exigência está, 
na verdade, descumprindo-a. 

Levantamento feito pela Associação 
dos Fabricantes de Equipamentos para 

Controle de Emissões Veiculares da Améri-
ca do Sul (Afeevas) mostra que, em outubro 
do ano passado, o uso do reagente quími-
co à base de ureia estava 48% abaixo do 
esperado, considerando-se que a demanda 
pelo Arla 32 deveria acompanhar a do die-
sel S-10. De acordo com o gráfico acima, as 
curvas têm se distanciado, e esse movimen-
to divergente preocupa o mercado.

Segundo o diretor-adjunto da Afeevas, 
Elcio Luiz Farah, os dados da associação 
podem apresentar uma pequena margem 
de erro, o que não mitiga os efeitos noci-
vos da emissão de poluentes na atmosfera. 

Trapaça
ambiental

Motoristas e 
transportadores  
burlam a legislação  
ao não utilizarem  
Arla 32 nos veículos. 
Alguns optam por 
reagentes de fabricação 
caseira, comprometendo 
a qualidade do ar  
e até o funcionamento 
dos motores.

A

Fonte: Afeevas



“Acima de 20% da não utilização do Arla 
32 é prejuízo total. Além de não ganhar-
mos nada, perdemos muito. Mesmo que 
o défi cit não seja superior a 40%, seja de 
30%, por exemplo, é muita coisa, é uma 
emissão signifi cativa”, explica.

Na avaliação de Farah, uma das razões 
para a burla da legislação é a questão 
econômica. De acordo com ele, as pessoas 
querem evitar despesas – o reagente custa 
caro – e acabam comprometendo a fase P7 
do Programa de Controle de Poluição do 
Ar por Veículos Automotores (Proconve), 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
“Existem duas classes de fraudes. Uma 
delas é não usar o produto, burlando o 
sistema. Outra é utilizar um produto ina-
dequado, que prejudica o meio ambiente 
e o veículo também. Por isso, o Arla 32 é 
certifi cado pelo Inmetro (Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), o 
que garante que ele atenda às exigências”, 
reforça Farah.

Segundo a diretora da Federação das 
Empresas do Transporte de Cargas do Es-
tado de Minas Gerais (Fetcemg), Juliana 
Martins, a falta de fi scalização é um fator 
que contribui para a abdicação dos trans-
portadores. Muitos deles aproveitam essa 
brecha para utilizar um tipo de Arla caseiro, 
produzido a partir do reaproveitamento da 
água da chuva acrescida de ureia animal. 
“O veículo até aceita essa mistura, mas, em 
longo prazo, ele apresenta problemas. Essa 
manobra inclusive ocasiona perda da ga-
rantia nas concessionárias”, salienta.

Elcio Farah reafi rma a defi ciência da fi s-
calização no Brasil. Conforme é destacado 
por ele, atualmente, apenas o Ibama e a 
Polícia Rodoviária Federal (PRF) se encar-
regam de verifi car a utilização do Arla 32 

nos veículos em que o reagente é obriga-
tório, o que ele considera “insignifi cante”. 
“É importante que isso seja estendido para 
demais polícias e agentes ambientais. Só 
assim vamos conseguir reduzir a burla do 
sistema e a poluição do ar e deixar os veí-
culos em condições ideais”, diz ele.

ALTERNATIVA FRAUDULENTA
A demanda enfraquecida pelo produ-

to tem causado prejuízos também a quem 
apostou na comercialização dele. Juliana 
Martins, que é diretora de uma Transpor-
tadora-Revendedora-Retalhista (TRR) em 
Betim, conta que a empresa investiu em 
tanques de armazenamento, carregamento 
automatizado e caminhões especializados 
apostando em uma grande procura pelo 
Arla 32, mas não foi o que aconteceu.

“Deixamos de vender o reagente e 
tivemos de aproveitar os veículos para o 
transporte comum de combustíveis. O equi-

pamento comprado está sendo utilizado 
para outras fi nalidades, e o Arla 32 agora 
serve para consumo próprio, e não mais 
para revenda. Realmente, (a procura) fi cou 
muito abaixo da expectativa”, afi rma.

DESTAQUE NEGATIVO
Embora a Afeevas não disponibilize da-

dos regionalizados, Minas Gerais destaca-
-se negativamente quanto ao emprego 
do Arla 32. Segundo Farah, o Sudeste do 
país apresenta um défi cit maior do que as 
outras regiões brasileiras justamente por 
concentrar a maior malha rodoviária e pelo 
fato de o grande tráfego passar por aqui.

De acordo com a associação, “caso o 
veículo utilize produto pirata, emulador ou 
‘chip paraguaio’, além de haver a possibi-
lidade de o caminhão ser retido pelas au-
toridades policiais, a ação confi gura crime 
ambiental e pode gerar multa ao transpor-
tador ou ao motorista”. 
ambiental e pode gerar multa ao transpor-
tador ou ao motorista”. 
ambiental e pode gerar multa ao transpor-ambiental e pode gerar multa ao transpor-
tador ou ao motorista”. 

Para o diretor-adjunto 
da Afeevas, Elcio 
Luiz Farah, ao não 
utilizarem o Arla 
32 em seus veículos, 
as pessoas estão 
comprometendo 
a qualidade do ar

Afeevas/Divulgação
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Estado de Minas Gerais está em alerta por causa da 
infecção por febre amarela. Mortes de moradores das 
zonas rurais das regiões Leste e Vale do Rio Doce já fo-

ram confi rmadas, o que tem provocado uma corrida aos postos 
de saúde em busca da vacina. A febre amarela é uma doença 
infecciosa grave. Causada por vírus e transmitida por mosquitos 
tanto em área urbana quanto em silvestre, a febre amarela tem 
preocupado as autoridades sanitárias por conta da possibilida-
de de que ela chegue aos grandes centros e comece a ser trans-
mitida pelo Aedes aegypti, o mesmo transmissor da zika, da 
chikungunya e da dengue e que é um potencial vetor da febre 
amarela. Por isso, é importante que a população esteja atenta 
à última data da vacina e à atualização do cartão das crianças, 
principalmente os viajantes. 

Em Minas, o foco está concentrado nas áreas rurais de Co-
ronel Fabriciano, Governador Valadares, Manhumirim e Teófi lo 
Otoni. Até o dia 13 de janeiro deste ano, haviam sido notifi -
cados 133 casos suspeitos de febre amarela no Estado, sendo 
20 deles prováveis, cujos pacientes apresentaram quadro clínico 
suspeito. Foram notifi cados 38 óbitos nos municípios de Pieda-
de de Caratinga, Ladainha, Ubaporanga, Ipanema, Itambacuri e 
Malacacheta. 

O subsecretário de Vigilância e Proteção à Saúde, Rodrigo 
Said, diz que a situação no Estado é de atenção. “A notifi cação 
desses casos põe Minas Gerais em estado de alerta. Mesmo 
com o resultado positivo deles, estamos realizando uma inves-
tigação epidemiológica com as famílias, verifi cando históricos 
de vacinação e o deslocamento desses pacientes para a con-
fi rmação fi nal”, explica. A principal ação agora, segundo ele, 
é intensifi car a vacinação contra a febre amarela, atualizar os 
cartões de vacina dos moradores das áreas com foco e poten-
cializar as formas de divulgação sobre as medidas de prevenção 
e controle”, diz.

Alerta contra 
          a febreMinas Gerais vive surto 
da doença, e autoridades  
sanitárias recomendam 
a atualização do cartão 
de vacinação. Foram 
38 mortes por suspeita 
da febre na primeira 
quinzena de janeiro.

A vacina contra a febre amarela é gratuita e recomendada para 
todas as pessoas, principalmente para quem mora em áreas com 
indícios da doença ou quem vai viajar para esses locais

Gil Leonardi/Imprensa MG

O



 Entrevias          11

Transmissão:
O vírus é transmitido pela picada dos mosquitos transmissores infectados – 
o Haemagogus, na versão silvestre, e o Aedes aegypti, na urbana

Alerta contra 
          a febre

VACINAÇÃO 
A vacina é recomendada para todas as pessoas, princi-

palmente para quem mora em áreas com indícios de febre 
amarela ou quem vai viajar para esses locais. O Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) oferece a vacina gratuitamente em todos 
os postos de saúde. Ela deve ser aplicada pelo menos dez 
dias antes do deslocamento para áreas de risco porque seu 
efeito começa a ocorrer no organismo dez dias depois. E, a 
cada dez anos, ela deve ser repetida para todas as pessoas. 
Por isso, é importante fi car de olho no cartão de vacinação. 

O Programa Nacional de Vacinação do SUS preconiza 
que a primeira dose da vacina contra a febre amarela seja 
aplicada aos 9 meses de vida. No entanto, no momento de 
surto da doença, o Ministério da Saúde autorizou que os 
municípios iniciem o ciclo de vacinação aos 6 meses. O pri-
meiro reforço deve ocorrer aos 4 anos, e outra dose precisa 
ser aplicada na adolescência e, a partir daí, repetir-se a cada 
dez anos. 

As contraindicações para a vacina são idade menor que 
6 meses, histórico de reação anafi lática a substâncias pre-
sentes na vacina, como ovo de galinha, gelatina e outros 
produtos que contêm proteína animal bovina; e de doenças 
do timo, como miastenia grave, timona, ausência de timo ou 
remoção cirúrgica; pacientes com imunossupressão de qual-
quer natureza, submetidos a transplante de órgãos e com 
neoplasias. As gestantes devem ser avaliadas e vacinadas 
com indicação médica. 

SINTOMAS
Segundo a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

(SES-MG), geralmente, quem contrai o vírus da febre amarela 
não chega a apresentar sintomas, ou, se eles aparecem, são 
fracos. As primeiras manifestações ocorrem de repente: febre 
alta, calafrios, cansaço, dores de cabeça e muscular, náuse-
as e vômitos por cerca de três dias. “A forma mais grave da 
doença é rara e costuma aparecer após um breve período 
de bem-estar, até dois dias, quando pode haver insufi ciências 
hepática e renal, icterícia (olhos e pele amarelados), manifes-
tações hemorrágicas e cansaço intenso.  
hepática e renal, icterícia (olhos e pele amarelados), manifes-
tações hemorrágicas e cansaço intenso.  
hepática e renal, icterícia (olhos e pele amarelados), manifes-hepática e renal, icterícia (olhos e pele amarelados), manifes-
tações hemorrágicas e cansaço intenso.  

SAIBA MAIS

Fonte: Ministério da Saúde

Sintomas:
Dor de cabeça intensa, início súbito de febre, calafrios, fadiga e 
fraqueza, dor no corpo, náuseas e vômitos. Em casos mais graves, a 
febre amarela pode provocar febre alta, icterícia, que é a coloração 
amarelada da pele e do branco dos olhos, prostração elevada, 
torpor mental, redução e ausência da produção de urina, 
hemorragia e insufi ciência de múltiplos órgãos.

Prevenção:
A vacinação é a única forma de evitar a febre amarela. 
A imunização contra a doença, que consta no Calendário 
Nacional de Vacinação, possui efi cácia acima de 95%.

A vacinação:
Crianças de 6 a 9 meses incompletos 
(em situação de emergência 
epidemiológica, surtos, epidemias 
ou viagem para áreas de risco)

Crianças de 9 meses a 4 anos 
(uma dose aos 9 meses e outra aos 4 anos)

Crianças a partir de 5 anos que receberam 
uma dose da vacina (uma dose da vacina e, 
após dez anos, outra de reforço)

Pessoas a partir de 60 anos que nunca foram 
vacinadas ou que não têm comprovante de 
vacinação (o médico deve avaliar a situação)

Viajantes (no caso da primeira vacinação, uma 
dose de vacina dez dias antes da viagem)

vírus
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Estacionar,   descer e se alongar
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ores musculares, tensão e des-
conforto nas pernas podem se 
tornar reclamações recorrentes 

de quem permanece muito tempo sen-
tado na mesma posição, como é o caso 
de quem tem o volante como parceiro de 
longas viagens. Se o quadro for frequente, 
esses incômodos podem se transformar 
em problemas ainda mais graves, como os 
de coluna e de circulação.

De acordo a Sociedade Brasileira de 
Angiologia e de Cirurgia Vascular (SBACV), 
cerca de 120 mil novos casos de trombose 
venosa profunda (coagulação de vasos san-
guíneos) são diagnosticados por ano no Bra-
sil – e profi ssionais que passam muitas horas 
na mesma posição precisam fi car atentos. É 
que, segundo a entidade, pode haver a re-
dução da circulação sanguínea atrás dos 
joelhos em 50% para aquelas pessoas que 
fi cam ao menos 90 minutos sentadas.

A trombose pode levar a algumas com-
plicações, e a mais comum é a embolia pul-
monar.  “A embolia acontece, inicialmente, 
na forma de coágulos formados em veias 
– como é o caso da trombose venosa, que 
ocorre frequentemente nas pernas. Os coá-
gulos podem cair na circulação e atingir as 
artérias pulmonares, ocasionando a embo-
lia”, explica a pneumologista e diretora cien-
tífi ca da Sociedade Mineira de Pneumologia 
e Cirurgia Torácica (SMPCT), Virgínia Pache-

Por conta das longas jornadas no volante e da sequência 

de horas na mesma posição, motoristas podem sofrer 

problemas de circulação. O ideal, segundo especialistas, 

é que eles desçam do veículo a cada três horas. 

façam alongamentos e pequenas caminhadas.

Estacionar,   descer e se alongar
D

n  Faça pequenas caminhadas 
no mínimo três horas;

n  Nas paradas durante as viagens, 
desça do veículo e se alongue;

n  Utilize roupas confortáveis 
nos trajetos em que irá 
permanecer muito tempo sentado;

n  Mantenha-se hidratado 
com muita água;

n  Pessoas com histórico de insufi ciência 
venosa ou varizes devem consultar 
um médico para iniciar o uso 
de meias de compressão elástica.

das nas veias das pernas, além do movimen-
to dos músculos da região, como os da pan-
turrilha, contribuem para que essa circulação 
‘de baixo para cima’ aconteça de forma efi -
caz. Por isso, é importante parar, no máximo, 
uma vez a cada três horas. Isso irá auxiliar 
esse processo circulatório. Nesse intervalo, os 
motoristas devem fazer exercícios, como pe-
quenas caminhadas. Além disso, é essencial 
se alongar”, destaca a pneumologista.

Além de a pessoa fi car sentada duran-
te um longo período, outros fatores podem 
agravar o aparecimento da doença, como o 
uso de anticoncepcional, o histórico de vari-
zes nos membros inferiores e o fumo.

SINTOMAS 
Ainda de acordo com a SMPCT, a 

trombose nas pernas apresenta sinais de 
dor, vermelhidão e edema no local aco-
metido. Apenas 40% dos pacientes, entre-
tanto, apresentam essas manifestações. 
Dessa forma, muitas pessoas podem ter a 
embolia pulmonar sem ao menos saberem 
que tiveram previamente a trombose nos 
membros inferiores.

 Já os sintomas da embolia são dor no 
tórax (peito), com início agudo, e falta de 
ar. Dependendo da gravidade, esses sinais 
se acentuam, podendo ocorrer uma para-
da cardiorrespiratória. Mediante a suspeita 
dessas doenças, deve-se procurar um servi-
ço médico imediatamente. 
dessas doenças, deve-se procurar um servi-
ço médico imediatamente. 
dessas doenças, deve-se procurar um servi-dessas doenças, deve-se procurar um servi-
ço médico imediatamente. 

co Guimarães. “A embolia é uma emergência 
cardiovascular na qual ocorre uma oclusão 
de artérias pulmonares, o que, dependendo 
da gravidade, pode gerar insufi ciência car-
diorrespiratória e morte”, acrescenta.

A especialista ressalta a importância de 
pessoas como os profi ssionais do volante 
encontrarem um local seguro para parar e 
descer do veículo. “A circulação nas pernas 
inicia-se nos pés e vai em direção ao cora-
ção e aos pulmões. Isso signifi ca ter um fl uxo 
contra a gravidade. Algumas válvulas conti-

DICAS PARA EVITAR 
A TROMBOSE E A 
EMBOLIA PULMONAR:
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FINANÇAS

uem trafega pelas rodovias brasileiras ini-
ciou o ano, seja trabalhando, seja curtindo 
as férias, pagando mais caro pelo pedágio 

em alguns trechos federais concedidos. Os novos 
valores foram aprovados pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 

Nos trechos administrados pela Via Bahia nas 
BRs 116 (Feira de Santana – divisa BA/MG) e 324 
(rodovia Engenheiro Vasco Filho, Salvador – Feira de 
Santana), o valor passou para R$ 4,50 e R$ 2,50, 
respectivamente. Para caminhões, as tarifas variam 
entre R$ 9 e R$ 40,50 na BR-116 e R$ 5 e 22,50 na 
BR-324. Já na BR-153, entre Minas Gerais e São Pau-
lo, terminando na divisa de São Paulo com Paraná, a 
tarifa básica foi de R$ 4,30 para R$ 4,80, válida para 
carros, ônibus e caminhões. A rodovia é administrada 
pela empresa Triunfo Transbrasiliana. 

Outros dois trechos da BR-116 tiveram valores al-
terados. No Rio Grande do Sul, onde é administrado 
pela empresa Concessionária de Rodovias do Sul (Eco-
sul), a tarifa básica passou para R$ 10,70, sendo para 
caminhões entre R$ 21,40 e R$ 64,10. No trecho con-
cedido à ViaBahia, na divisa entre Bahia e Minas Ge-
rais, os valores para caminhões variam entre R$ 5 e R$ 
22,50. Administradas pelo mesmo grupo, a BR-392/
RS e a BA-526/528 também tiveram reajustes. Na pri-
meira, o s valores são semelhantes aos da BR-116 no 
Sul, e, nos trechos da Bahia, as tarifas são as mesmas. 

As outras localidades que tiveram o valor do pe-
dágio aumentado em 2017 foram a BR-116, entre 
Paraná e Santa Catarina; a BR-381, entre Minas Ge-
rais e São Paulo; a BR116, entre São Paulo e Paraná; 
BRs-060/153/262, entre o Distrito Federal e Minas 
Gerais, passando por Goiás; e a BR-116, no Rio de 

Pedágio
mais caro

ANTT aprova série de reajustes em tarifas cobradas 
em trechos de rodovias federais concedidos

Q

OHL/Divulgação

Valores aprovados pela ANTT 
visam recompor o equilíbrio 

econômico-financeiro celebrado 
nos contratos de concessão
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Janeiro, entre Além Paraíba e Teresópolis, 
no entroncamento com a BR-040.

Segundo a ANTT, a revisão e o reajuste 
das tarifas nas rodovias federais adminis-
tradas por concessionárias são aplicados 
a cada aniversário do início da cobrança 
após a assinatura do contrato. Além do 
reajuste, que faz uma correção dos valores 
da tarifa considerando o Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo (IPCA), também é feita 
uma revisão para se recompor o equilíbrio 
econômico-fi nanceiro celebrado no contra-
to de concessão. 

“Em revisões ordinárias, são feitas as 
compensações na tarifa de pedágio por 
descumprimentos ou postergação de cláu-
sulas contratuais se existirem. Pode haver 
inclusive decréscimo na tarifa básica se a 
fi scalização da ANTT verifi car que a con-
cessionária deixou de cumprir alguma obri-
gação prevista para aquele ano”, informa 
a ANTT. A agência ainda esclarece que, 
juntamente com o reajuste, é preciso fazer 

um arredondamento da tarifa para facilitar 
o troco ao viajante e garantir a fl uidez no 
tráfego nas praças de pedágio. 

AVALIAÇÃO POSITIVA
A pesquisa CNT de Rodovias 2016, di-

vulgada pela Confederação Nacional dos 
Transportes (CNT), avaliou a situação das 
malhas federal e estadual pavimentadas 
brasileiras. O estudo apontou que as ro-
dovias concedidas à iniciativa privada têm 
avaliação superior às administradas pelo 
poder público: 78,7% delas tiveram con-
ceito “ótimo” ou “bom”. 

Segundo o trabalho, as 19 melhores ro-
dovias classifi cadas no ranking da CNT são 
administradas por concessionárias. Para o 
presidente da Associação Brasileira de Con-
cessionárias de Rodovias (ABCR), César 
Borges, a pesquisa confi rma o sucesso do 
programa brasileiro de concessões de rodo-
vias, existente há 20 anos. “Os resultados 
das rodovias concedidas são satisfatórios, 

e as perspectivas, animadoras. Nos últimos 
20 anos, os trechos aprovados receberam 
investimentos na ordem de R$ 50 bilhões 
da iniciativa privada, e outros R$ 20 bilhões 
estão programados para os próximos cinco 
anos”, informa. 

De acordo com César Borges, como as 
rodovias são responsáveis pela maioria da 
movimentação de cargas que circulam no 
país, as más condições de conservação e 
de sinalização das estradas representam 
um dos principais gargalos no segmento de 
tranporte. “Isso refl ete a necessidade cons-
tante de investimentos por parte do poder 
público”, enfatiza. 

O estudo da CNT feito no ano passado 
avaliou que 67% das rodovias sob gestão 
pública apresentam algum tipo de defi ciên-
cia e foram classifi cadas como “regulares”, 
“ruins” ou “péssimas”. A pesquisa abran-
geu 103.259 km de rodovias, sendo que 20 
mil km eram trechos concedidos, e o res-
tante, público.  
mil km eram trechos concedidos, e o res-
tante, público.  
mil km eram trechos concedidos, e o res-mil km eram trechos concedidos, e o res-
tante, público.  

Trechos concedidos são 
avaliados em pesquisa 

como de melhor qualidade

Elza Fiuza/Agência Brasil
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Planejamento 
  estratégico: 
aliado da gestão

Defi nir projetos prioritários da empresa e 
estabelecer caminhos para alcançá-los são fatores 
essenciais para a sobrevivência e o crescimento 
da organização, sobretudo em tempos de crise
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ual o atual estágio da empresa? 
Qual ela deve alcançar? Como 
chegar lá? Essas perguntas rela-

tivamente simples orientam os caminhos 
de uma organização, apontando seu de-
sempenho para uma atuação sólida e per-
manente. Ao responderem essas questões, 
os empresários devem fazer o exercício de 
analisar os cenários interno e externo – 
forças e diferenciais do negócio, suas fra-
quezas, oportunidades e desafios –, definir 
seus objetivos e estratégias e elaborar um 
programa de ações. Ou seja: realizar o pla-
nejamento estratégico da organização.

Em tempos de cálculos na ponta do lá-
pis, esse instrumento torna-se fundamental 
para a gestão de qualquer negócio e tam-
bém das transportadoras de cargas, pois os 
empresários desse setor enfrentam muitas 
adversidades, como alta carga tributária, 
redução significativa da atividade econô-
mica e, consequentemente, da prestação 
dos serviços, além de roubos de cargas, 
cobranças desiguais de frete, entre outras. 
Nesse sentido, contar com uma ferramenta 
que possibilite ao empresário alcançar um 
futuro melhor ou estabelecer meios para 
enfrentar os desafios é uma questão de 
sobrevivência em um mercado tão compe-
titivo e que ainda precisar driblar a atual 
crise econômica.

“No momento que passamos, os trans-
portadores devem se adaptar ao máximo 
à nova realidade de mercado, adequan-
do seus custos ao nível de receitas mais 
baixo – quem demorar a fazer isso estará 
fadado a ter grandes prejuízos”, ressalta 
Antonio Lauro Valdivia Neto, engenheiro 
de transporte e mestre em administração 
de empresas. 

Ele avalia que o transporte rodoviário 
de cargas nos últimos anos se profissionali-
zou, principalmente nas grandes empresas. 
“As ferramentas de gestão são utilizadas 
para diminuir os custos de produção, me-
lhorar a qualidade do serviço prestado e, 
sobretudo, para aumentar a produtividade 
(fazer mais com os mesmos recursos). Para 
isso, é preciso conhecer a fundo a operação 

Q
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e analisar todas as suas etapas, verificando pontos que podem ser 
melhorados, alterados ou mesmo suprimidos”, diz ele.

CARACTERÍSTICAS
O mestre em gestão e negócios Max Roberto da Silva também 

analisa que as empresas de transporte vêm se profissionalizando, 
“até porque perceberam que as que não evoluírem em termos de 
gestão não ficarão no mercado”. Em seu estudo “Planejamento 
estratégico no setor de transporte rodoviário de cargas: proposta 
de tabela referencial”, ele observou que principalmente as grandes 
organizações utilizam ferramentas de gestão e planejamento estra-
tégico na condução do negócio. “Não é possível afirmar que isso é 
uma regra, pois, na pesquisa que efetuei, percebi que o tamanho da 

empresa não é fator determinante para a evolução em termos de 
gestão. O que pude constatar é que as empresas repetem modelos 
tradicionais de gestão e que as estratégias utilizadas são muito 
similares”, revela Silva.

O presidente da Federação das Empresas de Transportes de Car-
ga de Minas Gerais (Fetcemg), Sérgio Pedrosa, relembra que o setor 
nasceu de pequenos transportes de caminhoneiros e que evoluíram 
para empresas. Um exemplo disso é que as maiores organizações 
do setor ainda são familiares. “Percebo que o mercado evoluiu e 
que as empresas de transportes estão buscando evoluir, cada vez 
mais, no assunto governança. Vejo que isso ocorreu com mais ênfase 
nos últimos cinco ou dez anos. Não tenho uma pesquisa detalhada, 
é apenas feeling baseado no que vejo e em meu relacionamento 
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com entidades de Minas Gerais e do país. Acho que os jovens em-
presários, que estão ingressando nas empresas, estão conseguindo 
implantar uma gestão mais moderna e adequada”, destaca.

Segundo Max, em boa parte dos casos, essa gestão dos negó-
cios está mais focada na eficiência operacional, todas seguindo o 
mesmo modelo, o que faz com que, na maioria dos casos, a concor-
rência ocorra por preço. São utilizadas ferramentas de planejamen-
to e gestão tradicionais, as quais nem sempre propiciam a inovação 
de valor. “O segmento de transporte rodoviário de cargas tem como 
características concorrência acirrada, baixos preços, regulamenta-
ção e rentabilidade. Em um setor com essas características, é ne-
cessário que as empresas utilizem estratégias que possibilitem a 
redefinição das fronteiras nas quais estão inseridas, criando outras 

demandas. Quando bem-utilizadas, as ferramentas de gestão e 
planejamento proporcionam a sustentação metodológica do negó-
cio, a fim de que se estabeleça a melhor direção a ser seguida pela 
empresa, assim como um controle efetivo das ações propostas e 
dos resultados alcançados”, aponta Max.

Por isso, o principal investimento em gestão está na capacita-
ção dos gestores, pois são eles que vão ter que tomar as decisões. 
É claro que, quanto mais informações eles tiverem, melhor será a 
qualidade de suas decisões. Antonio Lauro conta que, atualmente, 
há sistemas de controle – fonte de dados e informações – para 
praticamente todos os componentes do negócio e que cabe ao 
gestor verificar quais são as ferramentas de que a empresa precisa 
e as que vão trazer os melhores resultados.

DESAFIOS
O presidente da Fetcemg enfatiza que gerir uma empresa de 

transportes hoje em dia não é uma tarefa simples, pois os custos 
são muito altos, e o frete, pressionado pelo mercado, não absor-
ve ineficiências. Nesse sentido, ele salienta que é preciso ter um 
amplo conhecimento dos números da empresa, da expectativa 
de receitas, custos e despesas. É essencial, de acordo com ele, 
conhecer muito bem o mercado para fazer as projeções mais pró-
ximas da realidade.

“Os desafios são muitos na implementação dos instrumentos 
de gestão. Começam por ser necessário entender bem o processo 
de planejamento e a utilização das ferramentas adequadas. Na se-
quência, vem a fase em que a maior parte das empresas peca: a 
execução. Entre 60% e 80% dos empreendimentos que aplicam 
o planejamento estratégico não conseguem atingir os objetivos 

“As ferramentas de gestão são utilizadas 
para diminuir os custos de produção, 
melhorar a qualidade do serviço prestado e, 
sobretudo, aumentar a produtividade (fazer 
mais com os mesmos recursos). Para isso, 
é preciso conhecer a fundo a operação e 
analisar todas as suas etapas, verificando 
pontos que podem ser melhorados, 
alterados ou mesmo suprimidos.”
Antonio Lauro, engenheiro de transporte  
e mestre em administração de empresas

Arquivo pessoal
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propostos em virtude de problemas na execução. Em torno de 60% 
das empresas não vinculam o orçamento às estratégias. Em pesqui-
sa realizada, apenas 10% dos empregados conhecem a estratégia 
do negócio, e, em boa parte das empresas, os executivos dedicam 
menos de uma hora por mês para a discussão da estratégia. É ne-
cessário que os empresários implementem um processo formal para 
a execução da estratégia, consigam comunicá-la a seus funcioná-
rios e tenham disciplina e controle em sua execução”, orienta Max.

Outra dificuldade, na avaliação de Antonio Lauro, é a previsi-
bilidade, ou seja, o planejamento tem como base as informações 
do passado e a estimativa feita para o futuro. Nem sempre o que 
aconteceu em um ano vai se repetir no seguinte ou aquilo que 
foi previsto se concretiza. De qualquer forma, fazem parte da 
administração o acompanhamento dos fatos e a realização dos 
ajustes necessários.

Em todas as etapas da execução, é muito importante o monito-



(54) 3229-1228 / Caxias do Sul

 Entrevias          21

ramento de cada uma delas para que sejam efetuadas as devidas 
correções. À medida que a estratégia vai sendo executada, junta-
mente com os planos operacionais, a empresa realiza o monitora-
mento e aprende com as barreiras e os desafios encontrados.

NA PONTA DO LÁPIS
No transporte rodoviário de cargas, os principais componentes 

dos custos são o combustível e a mão de obra, representando mais 

de 50% ou podendo chegar a responder 70% em algumas ativi-
dades. Assim, a gestão orçamentária é uma das componentes do 
planejamento estratégico nesse segmento. 

No que tange aos custos de pessoal, entre os gastos obrigató-
rios está a contribuição previdenciária de pessoas jurídicas. Empre-
sas de diversos setores, entre os quais o do transporte, podem optar 
entre duas formas de cálculo do valor que é devido à Previdência 
Social: a Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) ou a Contribui-
ção Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

Na CPP, a empresa recolhe 20% sobre a folha de pagamentos 
dos funcionários e dos contribuintes individuais (sócios e autôno-
mos). Já a CPRB corresponde à aplicação de uma alíquota sobre 
o faturamento da empresa, que pode variar de 1,5% a 4,5%. Por 
exemplo, nas atividades de transportes rodoviário, ferroviário e me-
troviário de passageiros, a alíquota atual é de 2%. Já no transporte  
rodoviário de cargas,  no aéreo de cargas e de passageiros e no 
marítimo, é de 1,5%. 

O presidente do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributa-
ção (IBPT), João Eloi Olenike, explica que a empresa de transporte 
de cargas deve levar em conta o resultado do valor da contribuição 
previdenciária patronal em relação ao que pagaria se optasse por 
quitar o tributo tomando por base de cálculo a receita bruta. Há que 
se fazerem cálculos nas duas formas, confrontá-los e optar a menor 
tributação. “A escolha errada e, consequentemente, um pagamento 

“Percebo que o mercado evoluiu e  
que as empresas de transportes estão 
buscando evoluir, cada vez mais,  
no assunto governança. Vejo que isso 
ocorreu com mais ênfase nos últimos 
cinco ou dez anos. Não tenho uma 
pesquisa detalhada, é apenas feeling 
baseado no que vejo e em meu 
relacionamento com entidades de Minas 
Gerais e do país. Acho que os jovens 
empresários, que estão ingressando nas 
empresas, estão conseguindo implantar 
uma gestão mais moderna e adequada.”
Sérgio Pedrosa, presidente da Fetcemg

Reprodução internet
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a mais de tributos pode impactar na área financeira da empresa e 
na concorrência de mercado. Planejar com antecedência ajuda a 
se fazer a escolha mais adequada para a realidade do negócio, o 
que pode representar uma economia significativa”, elucida Olenike.

Ele recomenda que as empresas façam os cálculos com as pro-
jeções de faturamento e da folha para este ano. Ainda não se sabe 
qual será a receita em 2017, mas há o histórico, e, na maior parte das 
vezes, o valor não muda significativamente. Então, o empresário pode 
fazer um cálculo sobre a previsão do que vai ter de folha e de fatura-
mento, ver em qual modo dá o menor valor e aí sim optar. A escolha 
deve ser manifestada mediante o pagamento da contribuição relativa 
ao mês de janeiro e se manter, obrigatoriamente, até o fim do ano.

Existem no mercado programas de cálculo e de simulação 
eficientes. A Confederação Nacional dos Transportes (CNT) desen-
volveu uma ferramenta para auxiliar as pessoas na simulação da 
contribuição, a qual está disponível no endereço http://www.cnt.
org.br/Paginas/simulador-cnt-contribuicao-previdenciaria.

CARGA PESADA 
Segundo estudos, a carga tributária do Produto Interno Bruto 

(PIB) cresceu de 20% em 1979 para 34,21% em 2015 no país. 
Estimativas do IBPT revelam que, no âmbito do transporte rodovi-
ário de cargas, havia em 2015 no Brasil 210 mil empresas com a 
arrecadação bruta de R$ 207 bilhões, dos quais 41 bilhões foram 
consumidos no pagamento de tributos. Um valor 8,2 vezes maior 

do que o lucro, que não passou de R$ 5 bilhões (2,4%) do fatura-
mento, e maior do que a massa salarial do setor, de R$ 30 bilhões 
(980 mil empregados). As dívidas de tributos do segmento chega-
ram a R$ 12 bilhões, e a carga transportada atingiu o valor de R$ 5 
trilhões. Acompanhe no gráfico ao lado a média de tributação sobre 
o faturamento de alguns setores no ano de 2015:

“O setor de transportes, devido à sua importância, em um 
país continental como o nosso, deveria ter uma tributação menos 
elevada. O governo deveria diminuir o número de tributos e alí-
quotas, passar a incidência maior, que é no consumo (faturamen-
to), para os lucros e o patrimônio e também simplificar o sistema 
tributário diminuindo as obrigações acessórias”, recomenda o 
presidente do IBPT.

Enquanto o governo não toma providências, Olenike orienta 
que todas as empresas devem sempre procurar, entre todas as op-
ções possíveis de tributação, a menos onerosa. Para isso, é neces-
sário estar em um constante planejamento tributário, que pode ser 
executado internamente ou por profissionais de fora, qualificados 
para essas atribuições.

TABELA DE FRETE
A mensagem do especialista Antonio Lauro é simples: que os 

empresários pratiquem gestão em suas empresas e não caiam na 
tentação de resolver os problemas baixando o frete ou cedendo de-
mais nas exigências de desconto de seus clientes – para ele, isso 
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é o começo do fim da transportadora. “2016 provavelmente será 
um ano que o transporte rodoviário de cargas não vai esquecer. Em 
2015, nós achávamos que estávamos no fundo do poço e, no ano 
passado, cavamos bem mais. Quem conseguiu repetir o desempenho 
de 2015, mesmo que  em termos nominais, tem muito que come-

                      ENERGIA ELÉTRICA 38,65%

                         COMUNICAÇÕES 36,97%

                                INDÚSTRIAS 35,47%

                            COMBUSTÍVEIS 32,74%

                             TRANSPORTES 29,56%

                                 COMÉRCIO 23,23%

                      DEMAIS SERVIÇOS 23,83%

       INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 17,58%

         ADMINISTRAÇÃO DE BENS 14,94%

AGROPECUÁRIA E EXTRATIVISTA 14,29%

 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 9,78%

MÉDIA DE TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO EM 2015

Fonte: IBPT

“O segmento de transporte rodoviário de cargas 
tem como características concorrência acirrada, 
baixos preços, regulamentação e rentabilidade. 
Em um setor com essas características, é 
necessário que as empresas utilizem estratégias 
que possibilitem a redefinição das fronteiras nas 
quais estão inseridas, criando outras demandas.
Quando bem-utilizadas, as ferramentas de gestão 
e o planejamento proporcionam a sustentação 
metodológica do negócio, a fim de que se 
estabeleça a melhor direção a ser seguida pela 
empresa, assim como um controle efetivo das 
ações propostas e dos resultados alcançados.”
Max Roberto, mestre em gestão e negócios
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morar. De positivo eu vejo que as empresas 
que suportaram saíram mais fortalecidas, 
pela experiência dolorosa e pelos inevitáveis 
ajustes efetuados nos custos. Porém, os em-
barcadores ainda pressionam por redução 
de tarifas e prazos mais elásticos para pa-
gamento”, analisa o presidente do Sindicato 
das Empresas de Transportes de Cargas do 
Centro Oeste Mineiro (Setcom), Raimundo 
Fernandes.

PL 528/2015
O Projeto de Lei 528/2015, que cria 

a Política de Preços Mínimos do Transpor-
te Rodoviário de Cargas, foi aprovado em 
7 de dezembro, por unanimidade, pelos 
deputados federais que compõem a Co-
missão de Viação e Transporte na Câmara 
Federal. A aprovação é pleiteada pelo setor 
do transporte de cargas desde 2015, por 
conta da crise pela qual passa, e, até o 
momento, não há data planejada para ir a 
votação em plenário.

A Comissão de Viação e Transporte da Câmara dos Deputados 
aprovou em dezembro o Projeto de Lei 528, de autoria do deputa-
do Assis do Couto. A matéria foi costurada no âmbito da Comissão 
Externa dos Caminhoneiros da Câmara dos Deputados – coorde-
nada pelo deputado federal Celso Maldaner (PMDB-SC),  que con-
cedeu entrevista exclusiva à Entrevias.

ENTREVIAS - O Projeto de Lei (PL) 528, de 2015, de au-
toria do deputado Assis do Couto, e o PL 1.316, de 2015, 
de sua autoria, visam estabelecer valores mínimos de 
frete a serem cobrados pelo serviço de transporte rodo-
viário de cargas. Pelo disposto no primeiro projeto de lei, 
a competência para a regulamentação ficaria atribuída 
ao Ministério dos Transportes com base em proposta for-
mulada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), ao passo que, pelo que dispõe o segundo, essa 
competência ficaria restrita à ANTT. Qual  sua justificativa 
para restringir a competência à ANTT?

Celso Maldaner - O PL 1316/2015, de minha autoria, in-
clui entre as competências da Agência Nacional de Transportes 
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CONVERSA COM O 
DEPUTADO FEDERAL 
CELSO MALDANER

"A escolha errada e, 
consequentemente, um 
pagamento a mais de 
tributos pode impactar 
na área financeira da 
empresa e na concorrência 
de mercado. Planejar 
com antecedência ajuda 
a se fazer a escolha mais 
adequada para a realidade 
do negócio, o que pode 
representar uma  
economia significativa.”
João Eloi Olenike, 
presidente do IBPT

Fotos: Arquivo pessoal
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Terrestres (ANTT) elaborar, mensalmente, tabela referencial dos 
fretes praticados no transporte rodoviário por gênero de carga. A 
ideia é termos um controle sobre os preços executados de manei-
ra a podermos manter um mercado sustentável e competitivo e 
evitarmos oscilações deveras radicais, prejudicando todos e tam-
bém a economia do país. A escolha pela ANTT se deve ao fato de 
que essa é a agência que possui a competência para estabelecer 
critérios e normas. 

De acordo com o texto, em caráter excepcional, a agência 
poderá fixar, uma vez a cada 12 meses e pelo prazo de até 120 
dias, preço mínimo ou máximo, desde que seja apurada uma di-
ferença superior a 20% entre o frete médio praticado no mês 
anterior e o executado nos últimos 12 meses. A proposta tem por 
finalidade dar ao poder regulador condições de intervir, de modo 
excepcional, no mercado de frete rodoviário de cargas, de sorte a 
se evitarem flutuações exacerbadas nos preços, que podem com-
prometer tanto a saúde financeira do transportador como a de 
quem contrata a carga. 

O projeto de lei de minha autoria explicita que será atribui-
ção da ANTT fixar limites para os fretes a fim de garantir maiores 
estabilidade e previsibilidade em operações de transporte, sem 
desnaturar o espírito de livre concorrência. Além disso, o PL inclui 
como atribuição da ANTT “proteger os interesses dos usuários 
quanto à qualidade e à oferta de serviços de transporte e dos 
consumidores finais no que tange à incidência dos fretes nos pre-

ços dos produtos transportados, observando a sustentabilidade 
das operações”.

Já o PL 528/2015 determina que o Ministério dos Transportes 
regulamente, com base em proposta formulada pela ANTT, nos me-
ses de janeiro e julho, os valores mínimos referentes ao quilômetro 
rodado na realização de fretes, por eixo carregado, consideradas as 
especificidades do tipo de carga. O projeto prevê ainda que o pro-
cesso de definição dos preços mínimos conte com a participação 
dos sindicatos de empresas de transportes e de transportadores 
autônomos de cargas, bem como representantes das cooperativas 
do setor. “Os preços mínimos serão fixados levando-se em conta, 
prioritariamente, a oscilação e a importância do valor do óleo die-
sel e dos pedágios na composição dos custos do frete”, diz o artigo 
7º do projeto.

ENTREVIAS - Há outras diferenças entre os PLs?
Celso Maldaner - O texto do colega Assis do Couto afirma 

que até a primeira tabela do Ministério dos Transportes ser publi-
cada, os valores mínimos para carga geral e cargas a granel e a 
neogranel serão de R$ 0,70 por quilômetro rodado para cada eixo 
carregado. Já para as cargas frigorificadas e perigosas, serão R$ 
0,90 por quilômetro rodado para cada eixo carregado. Em rela-
ção aos fretes curtos, ou seja, com distâncias inferiores a 800 km, 
o projeto determina que os valores mínimos ficam acrescidos de 
pelo menos 15%. E ainda estabelece que o governo federal reserve 

“2016 provavelmente será um ano que o transporte 
rodoviário de cargas não vai esquecer. Em 2015, nós 
achávamos que estávamos no fundo do poço e, no 
ano passado, cavamos bem mais. Quem conseguiu 
repetir o desempenho de 2015, mesmo que em 
termos nominais, tem muito o que comemorar. De 
positivo eu vejo que as empresas que suportaram 
saíram mais fortalecidas, pela experiência dolorosa e 
pelos inevitáveis ajustes efetuados nos custos. Porém, 
os embarcadores ainda pressionam por redução de 
tarifas e prazos mais elásticos para pagamento.”
Raimundo Fernandes, presidente do Setcom
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40% dos recursos aplicados em fretes rodoviários para as coope-
rativas do setor. Por fim, o projeto limita em 5% a remuneração da 
Empresa de Transporte de Carga (ETC) quando o frete for realizado 
por Transportador Autônomo de Carga (TAC).

Por outro lado, no caso do projeto de minha autoria, para dar 
celeridade à entrada em vigor desse modelo – já que apenas em 
um ano a ANTT teria subsídios para avaliar a flutuação do mercado 
em 12 meses, e as demandas exigem respostas rápidas e eficientes 
–, a legislação prevê, extraordinariamente, que a agência fica au-
torizada à fixação de preço mínimo para o frete cobrado no trans-
porte rodoviário de carga, por gênero de carga, válido pelo prazo 
de seis meses, a contar da data de publicação da lei. Dessa forma, 
o início da vigência da tabela de frete mínimo poderá ser imediato 
depois da publicação da legislação. Criamos essa lei balizadora 
para o caso de o projeto de Assis do Couto enfrentar problemas em 
função das legislações que versam sobre livre concorrência, o que 
pode fazer com que o texto do colega seja considerado inconstitu-
cional. Trata-se do resguardo legislativo de que nossos transporta-
dores terão segurança para trabalhar cobrindo os custos e tendo 
sustentabilidade em sua atividade. 

 
ENTREVIAS - O senhor acredita que o fato de o PL 1.316 

ter sido apensado ao PL 528 ofereceu força ao objetivo 
maior, que é a criação de uma política de frete mínimo?

Celso Maldaner - Acredito que sim. Prova disso é que, 
após muita articulação dos parlamentares – entre os quais me 
incluo – e dos representantes do movimento dos transportado-
res, a Comissão de Viação e Transporte na Câmara dos Deputa-
dos aprovou, no dia 7 de dezembro de 2016, o PL 528/2015. 
Os dois projetos em questão – 528 e 1.316 – foram constru-
ídos e costurados juntos no âmbito da Comissão Externa dos 
Caminhoneiros da Câmara dos Deputados – coordenada por 
mim durante todo o ano de 2015 e o início de 2016. O estabe-
lecimento desse valor impositivo, que garanta a cobertura dos 
custos de operação e a sobrevivência do setor, é uma das prin-
cipais reivindicações do movimento dos transportadores, o qual 
apoio integralmente. Nossa intenção ao criarmos esses textos 
legislativos é: beneficiar o segmento do transporte rodoviário 
e, assim, reaquecer e melhorar a economia brasileira de forma 
bastante abrangente.

ENTREVIAS - O senhor acompanha a atuação da ANTT 
e do Ministério dos Transportes? Qual sua avaliação?

Celso Maldaner - Acompanho de perto a atuação dos ór-
gãos e sei do empenho e do comprometimento de seus dirigentes 
no sentido de ampliarem o diálogo e encontrarem soluções con-
juntas que atendam aos diferentes universos de transportadores 
existentes hoje no país. Uma das ações mais importantes para se 

A matéria determina que o Ministério 
dos Transportes regulamente, com base 
em proposta formulada pela Agência Na-
cional de Transportes Terrestres (ANTT), 
nos meses de janeiro e julho, os valores 
mínimos referentes ao quilômetro rodado 
na realização de fretes, por eixo carrega-
do, consideradas as especificidades do 
tipo de carga. O projeto prevê ainda que 
o processo de definição dos preços míni-
mos deverá contar com a participação dos 
sindicatos de empresas de transportes e de 
transportadores autônomos de cargas, bem 
como de representantes das cooperativas 
do setor. “Os preços mínimos serão fixados 
levando-se em conta, prioritariamente, a 
oscilação e a importância do valor do óleo 
diesel e dos pedágios na composição dos 
custos do frete”, diz o artigo 7º do projeto.

O texto afirma que até a primeira tabe-
la do Ministério dos Transportes ser publi-
cada, os valores mínimos para carga geral, 
cargas a granel e a neogranel serão de R$ 
0,70 por quilômetro rodado para cada eixo 

"Estamos inseridos em um setor em que não há espaço 
para amadores. Tecnologia e inovação são fundamentais 
em qualquer empresa, independentemente do porte dela. 
Seja no controle logístico, seja no combate ao roubo de 
cargas, a tecnologia auxilia no processo de planejamento 
estratégico e, alinhada ao conhecimento técnico, pode 
garantir excelentes resultados."
José Hélio Fernandes, presidente da NTC&Logística

Fotos: Arquivo pessoal
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formar um espaço de discussão com o setor foi a criação do Fó-
rum Permanente para o Transporte Rodoviário de Cargas (Fórum 
TRC) – vinculado ao Ministério dos Transportes –, que iniciou seus 
trabalhos em junho de 2015. A criação do colegiado foi um dos 
compromissos resultantes da Mesa de Diálogo, originada em 25 de 
fevereiro, entre o governo e representantes dos transportadores. O 
objetivo é estabelecer um canal permanente de diálogo e oferecer 
sugestões e medidas técnicas para o aperfeiçoamento e o desen-
volvimento do setor. 

Pela primeira vez na história, temos um fórum permanente com 
composição paritária entre autônomos e empresas de transporte – 
que possuem importância estratégica fundamental para o cresci-
mento econômico do Brasil. O fórum é formado por representantes 
do Ministério dos Transportes, da ANTT, do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (Dnit), dos transportadores autô-
nomos, das empresas de transportes e dos embarcadores de carga. 
Por obedecerem a outra lógica de operação, os que representam 
os caminhões-tanque discutem suas demandas em um grupo se-
parado do das cargas secas, mas seguindo as mesmas regras do 
Fórum Permanente.

As reuniões são realizadas mensalmente, sempre na última 
quarta-feira do mês, e têm como objetivo desenvolver um diá-
logo permanente, com foco na melhoria do transporte de cargas 
e, principalmente, das condições de trabalho dos caminhoneiros 

autônomos. Os membros do fórum foram designados na Portaria 
275, de 11 de junho de 2015.

ENTREVIAS - Gostaria de deixar mensagem para os lei-
tores da Entrevias?

Celso Maldaner - Minha atuação política sempre foi bas-
tante ligada à Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural – da qual sou membro titular desde meu 
primeiro mandato na Câmara dos Deputados, em 2007 –, mas 
também tenho um foco muito voltado para a busca por melhorias 
na infraestrutura logística do Brasil. Por isso, atuei como coorde-
nador da Comissão Externa dos Caminhoneiros em 2015/2016 e 
como membro titular da Comissão Especial do Marco Regulatório 
do Transporte Rodoviário de Cargas da Câmara dos Deputados 
em 2016. Penso que precisamos ter competitividade da porteira 
para dentro, com a ampliação do acesso à assistência técnica e 
extensão rural, por exemplo, mas também da porteira para fora, 
com estradas em boas condições, opções variadas de modais de 
transporte e alternativas eficientes e sustentáveis de escoamento 
da produção. Entendo que trabalhar em favor da infraestrutura é 
trazer mais competitividade para a economia e mais desenvolvi-
mento para o país. Por isso, estou integralmente envolvido na luta 
dos transportadores e quero seguir como um porta-voz desse seg-
mento no Congresso Nacional. Contem comigo!

Deputado Celso 
Maldaner participa 
do Fórum TRC, criado 
em 2015 e vinculado 
ao Ministério dos 
Transportes
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carregado. Já para as cargas frigorifi cadas 
e perigosas, serão R$ 0,90 por quilômetro 
rodado para cada eixo carregado.

Já nos fretes curtos, ou seja, com 
distâncias inferiores a 800 km, o projeto 
determina que os valores mínimos fi cam 
acrescidos de pelo menos 15%. E ainda 
estabelece que o governo federal deverá 
reservar 40% dos recursos aplicados em 
fretes rodoviários para as cooperativas do 
setor. Por fi m, o projeto limita em 5% a 
remuneração da Empresa de Transporte 
de Carga (ETC) quando o frete for rea-
lizado por Transportador Autônomo de 
Carga (TAC).

A equipe de reportagem da Entrevias 
contatou a ANTT. Em resposta, a agência 
diz “que não se manifesta sobre matérias 
que ainda estão em tramitação no Con-
gresso Nacional por entender que é res-
ponsabilidade do Legislativo fomentar esse 
tipo de discussão”.

Contudo, em nota, a agência ressalta 
que “a planilha de simulação de custos da 
operação de transporte de cargas, publica-
da em seu site, tem como base a Resolução 
ANTT 4.810/2015, que estabelece meto-
dologia e publica parâmetros de referência 
para o cálculo dos custos de frete do servi-
ço de transporte rodoviário remunerado de 
cargas por conta de terceiros. A resolução 
supracitada não tem como escopo a de-
fi nição de todos os custos e parâmetros 
aplicáveis a toda e qualquer variação no 
transporte rodoviário remunerado de car-
gas, uma vez que, em razão da região do 
país, do tipo de veículo, do pavimento, da 
relação contratual, do planejamento lo-
gístico, entre outros, os custos podem se 
alterar signifi cativamente. Buscou-se, com 
a edição da resolução, apenas contribuir 
para o melhor entendimento dos custos e 
dos parâmetros de referência no setor de 
transporte rodoviário de cargas. O fato de 
algum parâmetro não constar da resolução 
não signifi ca que ele não é devido ou ainda 
que a Resolução 4.810/15 tenha eximido 
ou desconsiderado obrigações previstas 
em outros regulamentos.”

OPORTUNIDADES
Inovação foi o caminho apresenta-

do pelos especialistas consultados nesta 
reportagem. De acordo com Max, para 

é que as empresas aprimorem sua gestão 
estratégica, buscando alternativas que le-
vem a retornos superiores aos que há hoje 
no mercado. A dinâmica da inovação pode 
ser muito importante para quem está bus-
cando sair da competição por preço, uma 
vez que, ao inovarem, as empresas geram 
novas demandas e fi delizam seus clientes 
com a proposta de valor oferecida”.

Para Antonio Lauro, é fundamental o 
investimento em profi ssionais capacitados 
e em inovação. “Estejam muito atentos ao 
fl uxo de caixa de seu negócio e, principal-
mente, não trabalhem com o preço abaixo 
do custo. O lucro é necessário para a so-
brevivência das empresas”, conclui.

O presidente da NTC&Logística, José 
Hélio Fernandes, enfatiza o seguinte: 
“Estamos inseridos em um setor em que 
não há espaço para amadores. Tecno-
logia e inovação são fundamentais em 
qualquer empresa, independentemente 
do porte dela. Seja no controle logístico, 
seja no combate ao roubo de cargas, a 
tecnologia auxilia no processo de pla-
nejamento estratégico e, alinhada ao 
conhecimento técnico, pode garantir ex-
celentes resultados”.

A mensagem do presidente do Sin-
dicato dos Cegonheiros de Minas Gerais, 
Carlos Roesel, reforça a  relevância do 
profi ssionalismo. “O mercado exige ges-
tão efi ciente e excelência na prestação 
de serviços. Nosso sindicato permanece 
como instituição de apoio à categoria 
com o objetivo de representá-la de forma 
legítima”, ressalta. 
com o objetivo de representá-la de forma 
legítima”, ressalta. 
com o objetivo de representá-la de forma com o objetivo de representá-la de forma 
legítima”, ressalta. 

“O mercado exige 
gestão efi ciente 
e excelência na 
prestação de serviços. 
Nosso sindicato 
permanece como 
instituição de 
apoio à categoria 
com o objetivo de 
representá-la de 
forma legítima.”
Carlos Roesel, 
presidente do Sintrauto

segmentos que possuem as características 
que se encontram no setor de transporte, 
“trabalhar com inovação de valor é muito 
importante para aumentar a lucratividade 
da empresa. Na literatura, poderão ser en-
contradas muitas outras ferramentas, ou-
tras estratégias. No entanto, o importante 
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LEGISLAÇÃO

eículos com som alto, além de serem um incômodo para quem está 
no trânsito ou por perto, são considerados uma transgressão pela 
legislação brasileira. Mas, desde 19 de outubro do ano passado, o 

cerco a esse tipo de desconforto está mais fechado. É que nessa data passou 
a vigorar a Resolução n° 624 do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), que 
determinou a não necessidade de se comprovar o volume exato em decibéis 
para que seja aplicada uma multa no valor de R$ 195,23 ao condutor do carro 
que estiver com som alto, o qual, se for ouvido por um agente de trânsito, ain-
da será o responsável por cinco pontos na carteira de motorista, que correrá o 
risco de ter o veículo retido por ter cometido uma infração grave.
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    Rigor no 
volume máximo

Som alto em veículos não 
necessita mais ser medido 

em decibéis para caracterizar 
uma infração grave. 

Agente de trânsito precisa 
apenas ouvir o ruído 

do lado de fora do carro.

V

Reprodução internet
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A resolução em questão alterou o ar-
tigo 228 do Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), “considerando as difi culdades de 
aplicabilidade operacional da fi scalização 
da infração”, o que, de acordo com o novo 
texto, estaria levando a uma crescente 
impunidade dos infratores. Antes, para 
comprovar o desrespeito à lei, o agente 
de trânsito precisava utilizar um aparelho 
chamado “decibelímetro” para medir a fre-
quência do som. Eram permitidos, no má-
ximo, 80 decibéis a uma distância de sete 
metros do veículo e 90 decibéis a um metro 
dele. Até então, no auto da infração e nas 
notifi cações deveriam constar, além das 
informações comuns a outras infrações de 
trânsito, o valor medido pelo instrumento e 
o limite aceitável previsto no CTB. 

Agora, com a resolução do Contran em 
vigor, “fi ca proibida a utilização, em veícu-
los de qualquer espécie, de equipamento 
que produza som audível pelo lado exter-
no, independentemente do volume ou da 
frequência, que perturbe o sossego público 
nas vias terrestres abertas à circulação”. 
Conforme foi informado pelo Ministério 
das Cidades, caberá ao agente de trânsi-

to “registrar, no campo de observações do 
auto de infração, a forma de constatação 
do fato gerador da infração”.

Algumas exceções que já constavam 
no artigo 228 do CTB foram mantidas: 
ruídos produzidos por buzinas, alarmes, 
sinalizadores de marcha à ré, sirenes, o 
próprio motor e componentes obrigatórios 
do veículo. Outras situações que não estão 
sujeitas a penalização são a prestação de 
serviço de publicidade com emissão sono-
ra, divulgação, entretenimento e comunica-
ção, desde que os veículos utilizados para 
essas fi nalidades estejam autorizados pelo 
órgão ou pela entidade local competente. 
Carros de competição e entretenimento 
público também têm permissão para emitir 
som alto, mas somente nos locais próprios 
ou autorizados para essas atividades.

 
REPERCUSSÃO

No caso de veículos que fazem o trans-
porte de presos, o Contran decidiu, por meio 
da Resolução nº 626, que a luz vermelha in-
termitente e o dispositivo de alarme sonoro 
só poderão ser utilizados “quando houver 
prioridade de trânsito e de livre circulação, 

estacionamento e parada, em efetiva presta-
ção de serviço de urgência que os caracteri-
ze como veículos de emergência”.

De janeiro a novembro de 2016, o De-
partamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG) registrou no Estado 3.318 apli-
cações de multas em função do uso de equi-
pamento de som em volume ou frequência 
não autorizados pelo Contran – o balanço 
de dezembro não havia sido divulgado até 
o fechamento desta edição. Somente no pe-
núltimo mês do ano, foram 1.676 infrações 
desse tipo em território mineiro.

O odontologista Sergio Gobara, de 45 
anos, aprovou as mudanças propostas pelo 
conselho. Segundo ele, o rigor maior na 
proibição do som alto em veículos pôde ser 
notado em uma das viagens que ele fez a 
Caraguatatuba, no litoral Norte do Estado 
de São Paulo, depois que a Resolução 624 
passou a vigorar. Antes, era comum alguns 
veículos estacionarem perto de uma praça 
e promoverem uma “competição” de funk. 
Na visita seguinte à cidade, após a nova le-
gislação, a cena já não se repetiu. 

“Até o ano anterior, era insuportável. 
Cada carro tocava um barulho diferen-
te, porque prefi ro não chamar aquilo de 
música. Quem tem mau gosto que escute 
(o som) sozinho”, afi rma. De acordo com 
Gobara, “ser obrigado a compartilhar com 
uma pessoa o que ela está ouvindo é quase 
sempre desagradável”. “O pior é que, agora, 
existem caixinhas de som portáteis. Aí, não 
satisfeitas, as pessoas colocam nas bicicletas 
e fi cam andando para todo lado com o vo-
lume nas alturas”, lamenta o odontologista.

O técnico em manutenção de microcom-
putadores Felipe Perry, de 34 anos, também 
gostou da novidade e acredita que veio em 
boa hora. “Foi o correto a se fazer porque (o 
som alto) prejudica a atenção do motorista 
e dos pedestres em volta, sem falar que atra-
palha o convívio social”, avalia. 
e dos pedestres em volta, sem falar que atra-
palha o convívio social”, avalia. 
e dos pedestres em volta, sem falar que atra-e dos pedestres em volta, sem falar que atra-
palha o convívio social”, avalia. 

Resolução n° 624 do 

Conselho Nacional 
de Trânsito (Contran)

Determinação: “fi ca proibida a utilização, 

em veículos de qualquer espécie, de 

equipamento que produza som audível 

pelo lado externo, independentemente 

do volume ou da frequência, que perturbe 

o sossego público nas vias terrestres 

abertas à circulação.”

Infração: grave

Penalidades aplicadas: 

multa de R$ 195,23 e acréscimo 

de cinco pontos na CNH



cisam se atentar para o refl exo de medidas 
que criam ônus. Razões postas no decre-
to legislativo do deputado Mauro Lopes 
apontam que não houve, aparentemente, 
o devido cuidado do Contran em alterar a 
legislação dessa forma. Também não hou-
ve cuidado em se criar uma exigência que 
onera o transportador e a sociedade, já que 
isso refl ete no custo do frete”, avalia Mata.

De acordo com o assessor jurídico, se 
a intenção do conselho é coibir fraudes, 
a medida parece caminhar na direção 
contrária. “Estamos no país do ‘jeitinho’. 
É muito mais fácil fraudar um adesivo do 
que uma placa. Isso nos faz lembrar ações 
reiteradas na sociedade, como o extintor 
de incêndio e os kits de primeiros socorros, 
que foram exigidos, fazendo todo mundo 
correr atrás deles, e, depois, tornaram-se 
facultativos”, lembra.

ESTADO DE ATENÇÃO
Em Minas, o Setcemg e a Fetcemg ma-

nifestaram insatisfação com a mudança 
proposta pelo Contran, alegando que ela 
não se mostra razoável no sentido de ofe-
recer segurança efetiva para a fi scalização. 
Segundo Mata, ainda que as entidades re-
conhecessem a legitimidade da resolução, 
ela não poderia ser tão instável.

“Não dá para ter uma economia sadia 
com tanta instabilidade. Os legisladores de-
veriam fazer consultas, audiências públicas, 
mas de verdade, não apenas para constar”, 
conclui o assessor, ressaltando que tam-
bém cabe à sociedade estar mais atenta 
às ações dos governantes brasileiros. “Não 
adianta somente colocar a culpa no ente 
governamental”, fi naliza. 
adianta somente colocar a culpa no ente 
governamental”, fi naliza. 
adianta somente colocar a culpa no ente adianta somente colocar a culpa no ente 
governamental”, fi naliza. 
*Com informações da Câmara Notícias
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LEGISLAÇÃO

Projeto de Decreto Legislativo 
418/16, do deputado Mauro Lo-
pes (PMDB-MG), recebeu parecer 

favorável do relator da Comissão de Viação 
e Transportes da Câmara dos Deputados, 
deputado Hugo Leal (PSB-RJ), em dezem-
bro último. Isso signifi ca que foi aprovada a 
proposta de sustar os efeitos de resoluções 
do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 
que determinam o uso do dispositivo au-
xiliar de identifi cação veicular – também 
conhecido como “terceira placa” ou “faixa 
de ouro” – por veículos de carga com mais 
de 4.536 quilos.

Segundo Lopes, o Contran “exorbitou  
seu poder regulamentar ao instituir a obri-
gatoriedade do porte da terceira placa para 
os veículos pesados, uma vez que o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) prevê tão so-
mente duas placas – a traseira e a dianteira 
– independentemente do tipo de veículo”.

A proposição do deputado mineiro 
ainda terá que passar pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania para 
ser analisada quanto ao mérito, à constitu-
cionalidade, à juridicidade e à técnica legis-
lativa. Depois, ela seguirá para o plenário. 

Vaivém 
legislativo
Comissão susta 
resoluções do Contran 
que exigem uso 
de película conhecida 
como ‘terceira placa’ 
em veículos de 
carga com mais 
de 4,5 toneladas

Para o assessor jurídico do Setcemg/
Fetcemg, Márcio Américo Mata, 
a instabilidade acerca da norma não oferece 
segurança para a fiscalização no setor

IMPACTO NO MERCADO
Popularmente chamado de “terceira 

placa”, o dispositivo auxiliar de identifi ca-
ção veicular é, na verdade, uma película 
adesiva – colada na carroceria de veículos 
de transporte de cargas – com caracteres 
alfanuméricos da placa de identifi cação 
do veículo e o nome do município onde 
ele está registrado. Nos últimos anos, 
contudo, o conselho tem se mostrado irre-
soluto quanto à exigência desse sistema, 
estabelecendo e revogando deliberações 
sucessivamente.

Para o assessor jurídico do Sindicato e 
da Federação das Empresas de Transpor-
tes de Cargas do Estado de Minas Gerais 
(Setcemg/Fetcemg), Márcio Américo Mata, 
essa instabilidade acerca da norma é o 
maior agravante. “Nossos legisladores pre-
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SEGURANÇA

  Comitê 
contra o roubo   
 de cargas
Ministério da Justiça oficializa grupo de 
trabalho integrado que vai criar estratégias 
para combater a violência nas estradas

Ministério da Justiça oficializou a 
criação do Comitê Gestor da Po-
lítica Nacional de Repressão ao 

Furto e ao Roubo de Veículos e Cargas, 
instrumento apontado por autoridades em 
segurança no país como importante para 
traçar estratégias conjuntas contra a vio-
lência nas estradas. A principal premissa 
do comitê é o desenvolvimento de políticas 
voltadas para o combate ao roubo de car-
gas. O grupo de trabalho é formado por 22 
representantes, entre titulares e suplentes, 
de diversas áreas de atuação. 

Segundo o ministro da Justiça e Cida-
dania, Alexandre de Moraes, que deu posse 
aos membros do comitê, os trabalhos de-
vem ser conduzidos de forma integrada. “A 
ideia é unir representantes da sociedade 
civil para chegarmos a uma fórmula mais 

eficaz de combate a crimes que trazem pre-
juízos gigantescos não só às empresas, mas 
também à economia do país”, afirmou no 
evento de posse. As ações do comitê irão 
compor o Plano Nacional de Segurança, 
cuja criação foi anunciada pelo governo 
federal no início do ano.

De acordo com o coronel Paulo Roberto 
Souza, assessor de segurança da Associação 
Nacional do Transporte de Cargas e Logística 
(NTC&Logística), agora será criado um crono-
grama de ações para estruturar as medidas 
que serão implementadas. “Vamos atuar em 
conjunto com o governo e as lideranças para 
que possamos viabilizar esse processo com o 
máximo de urgência”, ressaltou ele, que foi 
designado para acompanhar o comitê.

Souza criticou a demora em se con-
cretizar o grupo de trabalho. “O roubo de 

cargas nunca foi tratado de maneira cen-
tralizada pelo governo. Sempre ficava por 
conta dos Estados, das polícias ou, even-
tualmente, de alguma parceria. Enquanto 
isso, as ocorrências só cresceram ao longo 
de 20 anos. O decreto que institui o siste-
ma nacional só foi promulgado em 2015, 
quando foram definidas as responsabilida-
des de cada órgão. Daí em diante, ficamos 
esperando mais um ano pela designação 
dos integrantes do comitê, e, em novembro 
de 2016, conseguimos dar andamento a 
isso”, explicou.

Um estudo divulgado em agosto do 
ano passado pela NTC&Logística apontou 
o aumento do número de ocorrências de 
roubo de cargas no Brasil. O crescimento 
foi de 10% em 2015 em relação ao ano an-
terior. Foram 16.250 registros de casos em 

Grupo é composto 
por 22 representantes 
de diversos órgãos 
ligados à segurança

O



2014 contra 17.500 em 2015. O prejuízo 
estimado foi de R$ 1,12 bilhão. 

Em entrevista à edição de novembro da 
Entrevias sobre a situação que vive hoje o 
Trevo do Ibó, trecho localizado entre Bahia 
e Pernambuco, marcado por um número 
alto de assaltos a transportadores de car-
gas, o coronel destacou a perspectiva de 
criação do comitê gestor. Para ele, o comitê 
é um ponto de partida para a implemen-
tação do Sistema Nacional de Prevenção, 
Fiscalização e Repressão ao Furto e ao 
Roubo de Veículos e Cargas. “Esse comitê 
será responsável por marcar reuniões, esta-
belecer diretrizes e integrar os organismos 
em todos os Estados. Nós entendemos que 
apenas com ações integradas teremos uma 
atuação efetiva no combate ao roubo de 
cargas”, afi rmou na época. 

Logo após as nomeações dos mem-
bros do comitê, eles se reuniram e se 
dividiram em quatro câmaras técnicas: 
inteligência policial, operações, sistemas 
de informação e legislação. A iniciativa 
privada irá participar do grupo de traba-
lho como convidada, com o poder de fazer 
propostas e opinar sobre as defi nições. “O 
comitê vai conduzir a política nacional de 
combate ao roubo de veículos e de cargas, 
analisar o cenário nacional e apresentar 
soluções”, disse Souza.

LEGISLAÇÃO
O Sistema Nacional de Prevenção é fruto 

da Lei Negromonte, sancionada em 2006 e 
que trata da articulação entre órgãos federais 
e estaduais, bancos de dados, possibilidades 
de convênios, recursos para o treinamento 

de policiais, uma série de ações de integra-
ção para o combate ao roubo de cargas. O 
presidente da NTC, José Hélio Fernandes, saiu 
otimista do encontro em que se formou o co-
mitê. Segundo ele, uma etapa importante foi 
cumprida. “Estamos otimistas com o trabalho 
que será iniciado. A expectativa é que esse 
seja um passo essencial para combatermos 
essa atividade criminosa que tem prejudicado 
tanto nosso setor e a economia do país de 
maneira geral”, disse Fernandes. 

O presidente do comitê gestor é o coro-
nel Adilson Pereira de Carvalho, que ocupa 
o cargo de diretor do Departamento de Po-
líticas, Programas e Projetos da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública do Ministé-
rio da Justiça. “O grupo tem a seu favor a 
legislação e é composto por profi ssionais de 
todas as áreas. Assim, faremos um trabalho 
transparente para conseguirmos identifi car 
e combater tais crimes”, afi rmou. 

Os integrantes do comitê são do Mi-
nistério da Justiça, da Secretaria Nacional 
de Segurança Pública, do Departamento de 
Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Fede-
ral, da Receita Federal, da Superintendência 
de Seguros Privados, do Departamento de 
Infraestrutura de Transporte, da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, do De-
partamento Nacional de Trânsito, do Con-
selho Nacional dos Chefes de Polícia Civil, 
do Conselho Nacional de Comandantes 
Gerais das Polícias Militares dos Estados e 
do Distrito Federal e do Conselho Nacional 
de Política Fazendária.  
do Distrito Federal e do Conselho Nacional 
de Política Fazendária.  
do Distrito Federal e do Conselho Nacional do Distrito Federal e do Conselho Nacional 
de Política Fazendária.  

Isaac Amorim/MJC/Divulgação

O COMITÊ
Nome ofi cial: Comitê Gestor 
da Política Nacional de Repressão ao 
Furto e ao Roubo de Veículos e Cargas

Componentes: 22 pessoas de diversos 
setores relacionados à segurança

Função: desenvolver políticas voltadas 
para o combate ao roubo de cargas



VEÍCULOS
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Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) publicou no “Di-
ário Ofi cial da União” a Delibera-

ção 301/2016, que trata do dispositivo (ou 
chip) de identifi cação eletrônica dos veículos 
de carga, a TAG. De acordo com a norma, 
as administradoras de meios de pagamen-
to para arrecadação de pedágio (Amaps) e 
as empresas que fornecem o vale-pedágio 
obrigatório podem comercializar o dispositi-
vo. O equipamento, que já é obrigatório nos 
veículos conforme a placa desde agosto do 
ano passado, tem especifi cações nacionais e 
deve ser colocado no para-brisa.

O documento diz que as empresas 
devem ter modelo operacional aprovado 
respeitando as especifi cações preestabe-
lecidas, ou seja, garantindo o processo de 
vinculação da TAG com a  placa do veículo. 

A implantação da TAG faz parte das 
etapas do Registro Nacional de Transpor-
tadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) e 
integra o projeto do Sistema Nacional de 
Identifi cação Automática dos Veículos (Si-
niav), defi nido pelo Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) e pelo Departamento 
Nacional de Trânsito (Denatran). 

Em 2015, o registro de transportadores 
rodoviários passou a exigir o cumprimento 
de três etapas por parte dos profi ssionais 
do transporte: cadastro e renovação de in-
formações em ponto de atendimento cre-
denciado; identifi cação visual dos veículos 
por meio de adesivo e, por último, identifi -
cação eletrônica através da TAG. 

Na primeira fase, o transportador precisa 
ir a um ponto de atendimento indicado pelas 
entidades conveniadas com a Agência Na-
cional de Transportes Terrestres (ANTT) para 

Sinal verde 
para a TAG
ANTT autoriza que mais empresas comercializem o dispositivo 
desde que estejam de acordo com as especifi cações exigidas

se cadastrar. No local, devem ser oferecidos 
os serviços de cadastramento e recadastra-
mento, alteração de dados, modifi cação da 
frota, reimpressão do certifi cado do RNTRC, 
comunicado de extravio de adesivo, altera-
ções de dados e consultas em geral. No en-
tanto, alguns deles, como a alteração de do-
micílio do transportador, precisam ser feitos 
junto ao Departamento de Trânsito (Detran). 

Para o cumprimento da segunda etapa, 
os adesivos para a identifi cação visual do 
veículo são entregues nos pontos de aten-
dimento ou diretamente pelos Correios. 

Agora, a maior parte dos veículos de 
carga está prestes a passar pela terceira e 
última etapa. Em 2016, a ANTT alterou o 
cronograma de implantação da TAG. A pre-
visão de início era março do ano passado, 
mas mudou para agosto. 

O Sistema Nacional de Identifi cação 
Automática dos Veículos tem a intenção 
de, através da etiqueta eletrônica, facilitar 
a fi scalização remota dos transportadores, 
propiciando melhorias nos processos lo-
gísticos e a obtenção de informações para 
o fomento e o planejamento de políticas 
públicas para o setor. A expectativa é que 
seja ainda uma ferramenta que vá contribuir 
para a segurança do transporte de cargas. 
seja ainda uma ferramenta que vá contribuir 
para a segurança do transporte de cargas. 
seja ainda uma ferramenta que vá contribuir 
para a segurança do transporte de cargas. 

Registro nacional dos transportadores de carga é obrigatório e composto por três etapas

Agência Brasil/Divulgação

ANTT/Divulgação

Instalação da TAG é a terceira fase do Registro Nacional 
de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC)

A





FIQUE DE OLHO

epois das intervenções da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) em todo 
o país durante o período das fes-

tas de fi m de ano, as estradas voltam a 
ganhar um reforço na fi scalização e no 
combate à violência a partir do dia 17 de 
fevereiro. A operação Rodovida Cidades 
2016/2017 segue até o fi m da semana 
de Carnaval, dia 5 de março, e, de acordo 
com a PRF, a prioridade de atuação acon-
tece em pontos críticos das rodovias fe-
derais, elencados por meio de análises de 
dados estatísticos.

As ações ocorrem simultaneamente 
em todo o Brasil, em locais e em horários 
predefinidos, com o objetivo de aumen-
tar a presença e a disponibilidade dos 
órgãos públicos nas rodovias. A fiscali-
zação terá como prioridade a verificação 
e a punição de alcoolemia, o excesso de 
velocidade, as ultrapassagens em locais 
proibidos, além da verificação de motoci-
cletas e do uso do cinto de segurança e 
da cadeirinha para crianças.

De acordo com o assessor de comu-
nicação social nacional da PRF, o inspetor 
Diego Brandão, a importância da Rodovida 
pode ser medida pelos resultados alcan-
çados. “Em sucessivos anos de atuação 
da operação, temos registrado quedas no 
índice de acidentes e mortes em rodovias 
federais. Por isso, o projeto cumpre seus 
objetivos em duas vertentes, pois, além 
desse registro da diminuição nos índices de 
mortalidade em rodovias federais, a ope-
ração propõe a busca de soluções, já que 
discute a violência no trânsito em diversas 
esferas públicas”, destaca o inspetor.

Também estão programadas atividades 
de educação para o trânsito com a meta de 
sensibilizar e orientar os motoristas.

Operação Rodovida
Após o fi m do primeiro período de atuação da operação, 
de 16 e a 31 de dezembro de 2016, as ações retornam 
no dia 17 de fevereiro e seguem até 5 de março. Objetivo é 
intensifi car a fi scalização nas estradas durante o Carnaval

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

PRIMEIRA FASE
Entre 23 de dezembro de 2016 e 1º 

de janeiro de 2017, período que compre-
endeu a primeira fase de ação da opera-
ção Rodovida, a PRF contabilizou 2.769 
acidentes em rodovias federais, entre eles 
500 graves. Durante as fi scalizações, os 
policiais realizaram 62.419 testes de alco-
olemia em todo o país, o que resultou em 
223 pessoas detidas. Além desse número, 
176.863 veículos e 196 mil pessoas foram 
fi scalizadas ao longo do período de fes-
tas de Natal e Ano-Novo. Também foram 
contabilizados 77.489 autos de infração. 
Em relação à velocidade nas estradas, os 
radares da PRF registraram imagens de 
83.311 veículos que excederam o limite 
permitido nas vias. 
83.311 veículos que excederam o limite 
permitido nas vias. 
83.311 veículos que excederam o limite 83.311 veículos que excederam o limite 
permitido nas vias. 

D

CUSTO 
Levantamento realizado pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) e pela Polícia Ro-
doviária Federal (PRF) indica que 
o custo social de acidentes em 
rodovias federais no ano de 2014 
foi de cerca de R$ 12,8 bilhões. 
O resultado aponta que um 
acidente fatal gera um gasto 
médio de R$ 647 mil, enquanto 
o acidente com vítima demanda 
R$ 90 mil. O sem vítimas fi ca 
em R$ 23 mil.
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*Médica coordenadora do Núcleo de Nutrologia Yaga – CRM 49599 – jackelyne@yaga.com.br*Médica coordenadora do Núcleo de Nutrologia Yaga – CRM 49599 – jackelyne@yaga.com.br

Jackelyne Mendonça*

O Carnaval está chegando, e abusar da alimen-
tação e do consumo de bebida alcoólica nesta época 
do ano é praticamente inevitável, seja para quem vai 
curtir a folia, seja para quem vai aproveitar o feriado 
para descansar.

Portanto, a seguir trazemos dicas simples para lhe 
ajudar a evitar que os abusos no Carnaval façam uma 
reviravolta em seu metabolismo:

1 - Beba água: é clichê, mas é uma dica valiosa. 
Hidrate-se em uma quantidade maior que a habitual. 
Beba 40 ml de água por cada quilo de peso corporal. 
Por exemplo, se você pesa 70 kg, consuma 2.800 ml 
de água por dia. Mas estamos falando de água, ok? 
Ela não deve ser substituída por sucos e refrigerantes. 
Outra dica valiosa: misture uma colher de chá de sal 
rosa do Himalaia em cada litro de água e beba essa 
mistura ao longo do dia – ela vai ajudar a otimizar 
a hidratação do corpo, a equilibrar o pH, a prevenir 
cãibras musculares e a eliminar as toxinas.

2 - Faça jejum: isso mesmo! Você não sabe o 
benefício que 12 horas de jejum podem fazer pelo 
seu organismo em períodos de orgias gastronômicas 
e alcoólicas. Se sua última refeição / ingestão de ál-
cool for às duas da manhã, fi que até às duas da tarde 
sem consumir alimentos e bebidas alcoólicas. Apenas 
beba muita água nesse período. Frutas de baixo índice 
glicêmico, como a maçã verde, estão liberadas, assim 
como o consumo do suplemento BCAA (dica 3). Para 
a prática de jejum intermitente superior a 12 horas, 
o ideal é o acompanhamento especializado com mé-
dico nutrólogo e/ou nutricionista para a adequação 
individual conforme sua genética e seu metabolismo.

3 - Consuma BCAA: esse é o suplemento-chave 
para quem não conseguir deixar de beber. Além dos 

inúmeros benefícios já conhecidos, o BCAA (Aminoá-
cidos de Cadeia Ramifi cada – Leucina/Isoleucina/Va-
lina) exerce um efeito protetor hepático. Isso mesmo: 
ele ajuda a proteger nosso fígado tão recrutado pelo 
excesso de álcool e de alimentos. O fígado funciona 
como uma espécie de “estação de tratamento” do 
corpo, e o consumo de BCAA vai auxiliar o organis-
mo no processo de detoxifi cação hepática. Em qual 
quantidade? A dosagem deve ser personalizada, mas 
ingerir 7 g de BCAA a cada oito horas no período 
do Carnaval seria uma quantidade interessante. Ah, 
pode ser consumido por qualquer pessoa saudável. 
O uso de suplementos não é restrito a quem pratica 
atividade física.

4 - Bebida “liberada”: já que vai beber, pre-
fi ra os destilados aos fermentados. Escolha a bebida 
alcoólica que menos mal fará a seu organismo. As 
fermentadas, como a cerveja, além das calorias vazias 
do álcool, são infl amatórias. Já os destilados, como o 
vinho, apesar do álcool, são funcionais: contêm an-
tioxidantes, por exemplo, como o resveratrol. Mas a 
prudência aqui vale ouro: tu do em excesso faz mal.

5 - Coma “à vontade”: vai “jacar”? Até para 
isso tem como fazer escolhas certas! Se for abusar da 
alimentação, escolha as proteínas (carnes e ovos) e as 
gorduras boas (castanhas de caju, do Pará, nozes, pis-
tache, amendoins...) e deixe de lado os carboidratos 
(massas e doces em geral).

E lembre-se: não faça com que um lapso vire um 
colapso. É possível fazer escolhas inteligentes até nas 
“escapulidas” da dieta. Afi nal, não vai ser o feriado 
de Carnaval que irá ditar suas regras alimentares no 
restante do ano. Tenha um bom Carnaval e faça um 
abuso consciente!. 
restante do ano. Tenha um bom Carnaval e faça um 
abuso consciente!. 
restante do ano. Tenha um bom Carnaval e faça um restante do ano. Tenha um bom Carnaval e faça um 
abuso consciente!. 

Dicas de como driblar 
os abusos do Carnaval
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NOTAS

O Serviço Social do Transporte (Sest) e o Serviço Na-
cional de Aprendizagem do Transporte (Senat) oferece-
rão, de forma gratuita, serviços odontológicos em todo o 
Brasil para profissionais do transporte. A oferta abrange 
endodontia, cirurgia, periodontia, ortodontia, prevenção, 
diagnóstico, dentística e radiologia. Os objetivos são a 
preservação das condições saudáveis dos indivíduos, a 
busca por seu bem-estar físico e mental, bem como sua 
inclusão e sua integração na sociedade.

O atendimento será realizado nas unidades Sest Se-
nat de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. Para agen-
damento do horário, acesse o endereço sestsenat.org.br

CERCA DE 15 MILHÕES DE 
MULTAS SÃO APLICADAS POR 
EXCESSO DE VELOCIDADE

Mais de 14,6 milhões de multas foram aplicadas no 
ano passado por excesso de velocidade em rodovias fede-
rais sob responsabilidade do Departamento Nacional de 
Trânsito (Denatran), segundo o Registro Nacional de In-
frações de Trânsito (Renainf). De acordo com cálculos do 
sistema, é possível fazer a seguinte analogia: por dia, 40 
mil condutores são flagrados acima do limite das vias nas 
BRs. O total de multas de 2016 corresponde a 74% do 
número de infrações cometidas no ano anterior, que re-
gistrou 12 milhões de multas por excesso de velocidade.

Essa infração pode ser média até 20% acima do limite 
da via, grave de 20% a 50% acima do limite da via ou gra-
víssima mais de 50% acima do limite da via. Para cada uma 
delas foram registradas, respectivamente, 11,9 milhões, 2,5 
milhões e 371,3 mil multas. 

Também entre as infrações mais cometidas em 2016 es-
teve a ausência do farol baixo de dia. Até dezembro, foram 
403,4 mil multas aplicadas por descumprimento à regra, que 
é infração média. O número foi superior ao não uso do cinto 
de segurança (infração grave), com 388,7 mil multas. 

No total, em 2016, foram aplicadas cerca de 19,5 mi-
lhões de multas em rodovias federais.

As rodovias do Estado de Minas Gerais contam com novos radares. No 
total, são 143 equipamentos do tipo fixo que monitoram a velocidade. Ve-
ículos serão autuados ao excederem a velocidade máxima permitida – que 
varia entre 40 km/h em Pará de Minas, e 60 km/h nos demais pontos –, de 
acordo com a sinalização instalada em cada segmento.

Quatro equipamentos estáticos também estão em operação, ampliando 
as ações voltadas para o aumento da segurança viária em toda a rede ro-
doviária sob responsabilidade do Departamento de Edificações e Estradas 
de Rodagem de Minas Gerais (DEER/MG). Esse tipo de radar pode ser trans-
portado e operado em locais, dias e horários aleatórios.

NOVOS RADARES EM 
RODOVIAS MINEIRAS

Fonte: Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DEER/MG)
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GRUPO

O Grupo SADA tem se destacado como um dos mais sólidos 
grupos empresariais; marcando história, conquistando 
novos espaços e reconhecimento em todas as áreas que 
atua. Buscando satisfazer as expectativas e necessidades 
dos clientes e visando a liderança de mercado. O Grupo 
SADA é uma holding que atua nos ramos de: Transporte, 
Logística, Indústria, Comércio, Concessionários, Serviços 
Gráficos, Jornal, Bioenergia (combustível renovável), 
dentre outros.

Os resultados alcançados nas performances operacionais 
consolidam o alto padrão de excelência na gestão 
empresarial do Grupo, pela conquista do gerenciamento do 
Sistema de Qualidade - TS 16949, NBR ISO 9001:2008 - com 
rigoroso cumprimento dos requisitos ambientais - ISO 14000 
e a manutenção dos objetivos traçados, fundamentados na 
transparência e seriedade de seus dirigentes.

As constantes transformações no cenário mundial nos 
levam sempre a reavaliar nossos processos quanto à 
missão, princípios, conceitos operacionais.

A SADA está comprometida há vários anos com uma 

abordagem para o desenvolvimento sustentável, que visa 

tornar o Grupo um modelo de négocio em termos de 

proteção do meio ambiental, responsabilidade social e 

governança corporativa.
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